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DISPENSA DE LICITAÇÃO ELETRÔNICA N° 021/2024 - RETIFICADO 
Art. 75, inciso II da Lei 14.133/2024 

Processo Administrativo n° 009/2024 
 

 
O MUNICÍPIO DE Marliéria, Inscrito no CNPJ Nº 16.796.872/0001-48, com sede na Praça JK, n° 106, 
Centro em Marliéria/MG, CEP 35.185-000, por intermédio do Departamento de Compras e 
Licitações, torna público aos interessados, que realizará DISPENSA DE LICITAÇÃO, na forma 
ELETRÔNICA que nos termos do art. 75, inciso II, § 3° da Lei n° 14.133/21e Decreto Municipal n° 
013/2024, estará recebendo propostas do dia 19/06/2024 às 8h00 ao dia 24/06/2024 às 23h59,  
para Dispensa de Licitação, pelo menor preço unitário ofertado, objetivando obter a melhor 
proposta, para a contratação de empresa especializada para a  locação de 01 (uma)  ambulância, 
sem motorista, tipo A de simples remoção pelo período de três meses, para atender as necessidades 
da Secretaria Municipal de Saúde e Qualidade de Vida do município de Marliéria/MG a ser custeado 
com recurso vinculado advindo da RESOLUÇÃO SES/MG Nº 8.439, DE 09 DE NOVEMBRO DE 2022, 
conforme especificação no Termo de Referência anexo. 
 
1. OBJETO: 
 
1.1. O objeto da presente dispensa de licitação é a contratação de empresa especializada para a 
locação de 01 (uma)  ambulância, sem motorista,  tipo A de simples remoção pelo período de três 
meses para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde e Qualidade de Vida do 
município de Marliéria/MG a ser custeado com recurso vinculado advindo da RESOLUÇÃO SES/MG 
Nº 8.439, DE 09 DE NOVEMBRO DE 2022. 
 
1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço unitário, observadas as exigências 
contidas neste Aviso de Dispensa Eletrônica e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 
 
2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
 
2.1. Poderão participar desta Dispensa os interessados que estiverem previamente credenciados 
no Plataforma BBMNET Licitações Eletrônicas da Bolsa Brasileira de Mercadorias, no endereço 
www.novobbmnet.com.br. 
 
2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 
órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 
credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
 
2.3. Acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e 
responsabilizar- se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 
mensagens emitidas pelo sistema, inclusive em processos presenciais, ou de sua desconexão; 

 
2.4. Utilizar a chave de identificação e a senha de acesso ao sistema para participar de licitações na 
forma eletrônica; 
 
2.5. Não poderão disputar esta licitação: 
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2.5.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
 
2.5.2 Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 
da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

 
2.5.3. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, 
devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitação; 

 
2.5.4. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei Federal nº 6.404, de 15 
de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

 
2.5.5. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes 
nos casos vedados pela legislação trabalhista. 
 
2.5.6. O impedimento de que trata o subitem 2.5.2. será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado 
o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 
 
2.5.7. Quaisquer interessados enquadrados nas vedações previstas no art. 9º, §1º, art 14º da Lei n.º 
14.133/2021; 
 
3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA  
 
3.1. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, 
exclusivamente por meio do sistema operacional www.novobbmnet.com.br, a proposta com a 
descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura do 
procedimento, devendo, ainda, declarar, em campo próprio do sistema, as seguintes informações: 
 
3.1.1. a inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração Pública; 
 
3.1.2.  o enquadramento, se for o caso, na condição de microempresa e empresa de pequeno porte, 
nos termos da Lei Complementar n.º 123, de 2006; 
 
3.1.3. o pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da contratação, 
constantes do procedimento; 
 
3.1.4.  a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo como firmes 
e verdadeiras; 
 
3.1.5. o cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei Federal n.º 8.213, de 24 de julho de 
1991, se couber; 
 
3.1.6.  o cumprimento do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 
 

http://www.marlieria.mg.gov.br/
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3.1.7. Apresentar Declaração da Proposta de Preços. 
 
3.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 
estabelecido. 
 
3.3. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 
poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa; 
 
3.4.  Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de 
negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 
 
3.5. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 
que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 
 
3.6. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 
execução do objeto. 
 
3.7. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante.  
 
3.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação 
anteriormente inseridos no sistema, dentro do período em que o sistema esteja aberto para o 
recebimento de proposta.  
 
3.9. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como em prestar os serviços 
conforme normas editalícias. 
 
3.10. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 
 
3.11. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
 
3.12. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema. 
 
4. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DOS LANCES 
 
4.1. A Fase de Lances terá início no às 08:00h (Horário de Brasília) 25/06/2024, estabelecida 
também no campo próprio no Sistema de Dispensa Eletrônica - sistema operacional 
www.novobbmnet.com.br.  
 
4.2. A partir da data e horário estabelecidos, o procedimento de contratação direta será 
automaticamente aberto pelo sistema, para o envio de lances públicos e sucessivos, pelos 

http://www.marlieria.mg.gov.br/
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fornecedores, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, por período não inferior a 6h (seis 
horas).  Imediatamente após o término do prazo estabelecido no Sistema de Dispensa Eletrônica - 
BBMNET, o procedimento será encerrado e o sistema ordenará e divulgará os lances em ordem 
crescente de classificação. 
 
4.3. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário; 
 
4.4. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas neste Edital. 
 
4.5. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema.  
 
4.6. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 
em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 
deverá ser de no mínimo R$ 10,00 (dez reais). 
 
4.7. O procedimento seguirá de acordo com o MODO DE DISPUTA ABERTO. 
 
4.8. Na Dispensa Eletrônica o MODO DE DISPUTA “ABERTO”, os licitantes apresentarão lances 
públicos e sucessivos, decrescente com prorrogações. 
 
4.9. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior em relação ao último lance por ele 
ofertado e registrado pelo sistema, observado o intervalo mínimo de diferença de valores ou de 
percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em 
relação ao lance que cobrir a melhor oferta. 
 
4.10. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado 
primeiro no sistema. 
 
4.11. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos, desde que inferior ao último por ele ofertado 
e registrado pelo sistema. 
 
4.12. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor 
lance registrado, vedada a identificação do fornecedor. 
 
4.13. O fornecedor será imediatamente informado pelo sistema do recebimento de seu lance. 
 
4.14. Encerrado o procedimento de envio de lances, o agente de contratação realizará a verificação 
da conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 
compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação. 
 
4.14.1. Para o cumprimento do disposto no item anterior, o agente de contratação, poderá solicitar 
subsídios à unidade gestora requisitante, que é responsável por atestar a verificação da 
conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 
compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação. 
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4.15. Definido o resultado do julgamento, quando a proposta do primeiro colocado permanecer 
acima do preço máximo definido para a contratação, o órgão ou a entidade poderá negociar 
condições mais vantajosas. 
 
4.16. Na hipótese de a estimativa de preços ser realizada concomitantemente à seleção da proposta 
economicamente mais vantajosa, a verificação quanto à compatibilidade de preços será formal e 
deverá considerar, no mínimo, o número de concorrentes no procedimento e os valores por eles 
ofertados. 
 
4.17. Concluída a negociação, se houver, o resultado será registrado na ata do procedimento, 
devendo ser anexada aos autos do processo de contratação. 
 
4.18. A negociação poderá ser realizada com os demais fornecedores classificados, exclusivamente 
por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após 
a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo 
definido para a contratação. 
 
4.19. Definida a proposta vencedora, o órgão ou a entidade deverá solicitar, por meio do sistema, o 
envio da proposta e, se necessário, dos documentos complementares, adequados ao último lance 
ofertado pelo vencedor. 
 
4.19.1. No caso de contratação em que o procedimento exija apresentação de planilha com indicação 
do quantitativo e dos custos unitários ou de custos e formação de preços, a respectiva planilha será 
encaminhada pelo sistema com os respectivos valores readequados à proposta vencedora. 
 
4.20. Na hipótese do sistema eletrônico se desconectar para o responsável pelo procedimento 
licitatório no decorrer da etapa de envio de lances da sessão pública, e permanecer acessível aos 
licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 
 
5. DA FASE DE JULGAMENTO 
 
5.1.  Para a habilitação do fornecedor mais bem classificado serão exigidas, exclusivamente, os 
documentos e condições de que tratam a Lei Federal n.º 14.133, de 2021. 
 
5.1.2. A verificação dos documentos mencionados no item anterior poderá ser realizada no sistema 
operacional www.novobbmnet.com.br, assegurado aos demais participantes o direito de acesso 
aos dados constantes do sistema. 
 
5.1.3. Havendo necessidade de envio de documentos complementares, o órgão ou entidade deverá 
solicitar ao vencedor, o envio dos documentos por meio do sistema 
 
5.2.   Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no subitem 7.1, o fornecedor será 
habilitado. 
 
5.2.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 
apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação. 
 
6. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  
 

http://www.marlieria.mg.gov.br/
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6.1. Os agentes de contratação e os servidores da equipe de apoio e os setores envolvidos no 
procedimento de contratação direta deverão assegurar o sigilo e a integridade dos dados e 
informações da ferramenta informatizada de que trata esta Dispensa, protegendo-os contra danos 
e utilizações indevidas ou desautorizadas no âmbito de sua atuação. 
 
6.2. O fornecedor é o único responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 
representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão 
ou entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso 
indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados. 
 
6.3. Caso o procedimento restar fracassado, o órgão ou entidade poderá: 
 
6.3.1.  Republicar o procedimento; 
 
6.3.2. Fixar prazo para que os fornecedores interessados possam adequar as suas propostas ou sua 
situação no que se refere à habilitação; ou 
 
6.3.3.  Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao 
procedimento, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às 
condições de habilitação exigidas. 
 
6.4. O disposto nos subitens 8.3.1 e 8.3.2 poderá ser utilizado nas hipóteses de o procedimento 
restar deserto. 
 
6.5.  Compõem este Edital, além das condições específicas, os seguintes documentos:  
 

• ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 
• ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA 
• ANEXO III – DECLARAÇÃO UNIFICADA 
• ANEXO IV – MINUTA CONTRATUAL 

 
7. DO FORO: 
 
7.1. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro da Comarca de Timóteo/MG, com 
exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
 
7.2. Quaisquer outras informações poderão ser obtidas pelos interessados, em dias úteis, no horário 
de 11h00min às 16h00min, junto ao Setor de Licitações, na Praça JK nº 106 Centro, CEP 35.185-
000, Marliéria-MG, ou pelo telefone (31) 3844-1160.  

 
Marliéria/MG, 18 de junho de 2024. 

 
 
 

               HAMILTON LIMA PAULA                               DAYSON DE SOUZA BITARÃES 
                  Prefeito Municipal                                         Secretário Municipal de Saúde e  
                                                                                                                 Qualidade de Vida 
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TERMO DE REFERÊNCIA – LEI 14.133/21 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARLIÉRIA 
 

Processo Administrativo n° 09/2024 
 

 
1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6°, XXIII, “a” e “i” da Lei Federal n° 
14.133/2021) 
 
1.1. Contratação de empresa especializada para a locação de 01 (uma)  ambulância tipo A de simples 
remoção pelo período de três meses para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde 
e Qualidade de Vida do município de Marliéria/MG a ser custeado com recurso vinculado advindo 
da RESOLUÇÃO SES/MG Nº 8.439, DE 09 DE NOVEMBRO DE 2022, nos termos da tabela abaixo, 
conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento: 

ITEM 
 

ESPECIFICAÇÃO UNIDADE   QUANT VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR TOTAL 

1 LOCAÇÃO DE AMBULANCIA TIPO A SIMPLES REMO   
FURGONETA / SEM MOTORISTA. AMBULÂNCI   
TRANSPORTE: VEÍCULO DESTINADO AO TRANSP  
EM DECÚBITO HORIZONTAL DE PACIENTES QUE  
APRESENTAM RISCO DE VIDA, PARA REMOÇÕES SIM  
E DE CARÁTER ELETIVO. VEICULO ADAPTADO,  
AMBULANCIA PARA SUPORTE BÁSICO, PARA SIM  
REMOÇÃO DE PACIENTES, (GASOLINA E ÁLCOO   
PORTAS, NA COR BRANCA. DADOS TÉCN  
MOTORIZAÇÃO MINIMA 1.4 - 4 CILINDROS - POT  
LIQUIDA MÁXIMA NÃO INFERIOR A 95CV   
CONDICIONADO, DIREÇÃO HIDRAULICA, SINALIZ  
ÓPTICO E ACÚSTICO: MACA COM RODAS SUPORTE  
SORO OXIGÊNIO MEDICINAL. ANO DE FABRICAÇÃO  
INFERIOR A 2023 

 
 
 
MÊS 

 
 
 
03 

 
 
 
R$7.000,00 

 
 
 
R$21.000,00 

 
1.2. O objeto desta contratação é caracterizados como comuns. 
 
1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo. 
 
1.4. O prazo de vigência da contratação é de três meses contados da assinatura do contrato, na forma 
do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
 
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
 
2.1. A necessidade de locação de uma ambulância tipo A de simples remoção para atender às 
necessidades da Secretaria Municipal de Saúde e Qualidade de Vida do Município de Marliéria pelo 
período de três meses é fundamentada em diversos fatores que visam garantir o atendimento 
adequado às demandas emergenciais e não urgentes da população, diante da limitação de recursos 
atualmente disponíveis. Nossa análise interna revelou que a frota de ambulâncias atualmente 
disponível não é suficiente para atender de forma eficiente e abrangente todas as demandas 
emergenciais e não urgentes da população. A falta de ambulâncias disponíveis pode resultar em 
atrasos no atendimento, aumento do tempo de espera e consequente impacto negativo na qualidade 
dos serviços de saúde prestados.  

http://www.marlieria.mg.gov.br/
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A Secretaria Municipal de Saúde e Qualidade de Vida enfrenta uma diversidade de 

demandas que requerem o transporte seguro e adequado de pacientes, tanto em situações 
emergenciais quanto em casos não urgentes, como transferências entre unidades de saúde e 
transporte de pacientes com mobilidade reduzida. A disponibilidade de uma ambulância adicional 
é essencial para garantir a pronta resposta a essas demandas, contribuindo para a preservação da 
vida e a promoção da saúde da população.  

 
Esclarecemos ainda que estamos em processo de aquisição de novas ambulâncias próprias 

para integrar nossa frota permanente. No entanto, dada a natureza dos processos de licitação e a 
logística envolvida na aquisição e disponibilização dos veículos, a locação de uma ambulância de 
simples remoção pelo período de três meses se apresenta como uma solução temporária e viável 
para suprir as necessidades imediatas da população enquanto aguardamos a entrega dos novos 
veículos. A manutenção da qualidade dos serviços de saúde prestados à população é uma prioridade 
da Secretaria Municipal de Saúde e Qualidade de Vida. A disponibilidade de uma ambulância 
adicional garantirá que os pacientes sejam transportados de forma segura e eficiente, contribuindo 
para a preservação da saúde e o bem-estar dos indivíduos atendidos. 

 
Diante da insuficiência da frota atual, da diversidade de demandas emergenciais e não 

urgentes, e considerando o processo em andamento para aquisição de novas ambulâncias próprias, 
a locação de uma ambulância tipo A de simples remoção pelo período de três meses é uma medida 
necessária e estratégica para garantir a continuidade e a qualidade dos serviços de saúde prestados 
à população do município; Esta justificativa reforça a importância e a urgência da locação da 
ambulância, demonstrando o compromisso da Secretaria Municipal de Saúde e Qualidade de Vida 
com o atendimento eficiente e eficaz das necessidades da comunidade.  
 
2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual, conforme consta das 
informações básicas desse termo de referência. 
 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E 
ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 
 
3.1. A solução do problema enfrentado consiste na locação de uma ambulância tipo A simples 
remoção para atender às necessidades emergenciais e não urgentes da Secretaria Municipal de 
Saúde e Qualidade de Vida do Município de Marliéria/MG. Essa ambulância será utilizada 
exclusivamente para simples remoção, ou seja, para o transporte seguro e adequado de pacientes 
em situações que não demandem intervenções médicas complexas durante o deslocamento. 
 
A ambulância será uma unidade de simples remoção, projetada para o transporte seguro e 
confortável de pacientes que não necessitam de cuidados médicos intensivos durante o trajeto. Ela 
estará equipada com os dispositivos médicos essenciais, como maca, cilindro de oxigênio, 
desfibrilador, monitor de sinais vitais e kit de primeiros socorros, garantindo assim a prestação de 
assistência básica durante o transporte. 
 
O seguro do veículo será de responsabilidade do fornecedor, cobrindo danos materiais, roubo, furto 
e responsabilidade civil, conforme as condições estabelecidas no contrato de locação. 
 
A locação da ambulância será realizada pelo período de três meses, para  que se conclua o processo 
visando a aquisição de ambulâncias próprias para integrar a frota permanente Secretaria Municipal 
de Saúde e Qualidade de Vida do Município de Marliéria/MG 
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A frota de ambulâncias atualmente disponível não é suficiente para atender de forma eficiente e 
abrangente todas as demandas emergenciais e não urgentes da população. A falta de ambulâncias 
disponíveis pode resultar em atrasos no atendimento, aumento do tempo de espera e consequente 
impacto negativo na qualidade dos serviços de saúde prestados. 
 
A locação de uma ambulância tipo A para simples remoção apresenta-se como uma solução eficaz 
e econômica para atender às necessidades de transporte de pacientes da Secretaria Municipal de 
Saúde e Qualidade de Vida do Município de Marliéria/MG. Com equipamentos médicos adequados 
e flexibilidade operacional, essa solução garantirá a qualidade e a segurança no transporte de 
pacientes, contribuindo assim para a eficiência dos serviços de saúde prestados pela instituição. 
 
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
 
4.1. O interessado em contratar deve atuar no ramo de atividade compatível com o objeto da 
licitação, e comprovar regularidade fiscal junto ao município, estado e união, inclusive quanto às 
obrigações trabalhistas e previdenciárias, por meio da apresentação de certidão ou documento 
equivalente emitido pelo respectivo órgão; 
 
4.2. O licitante deverá apresentar sua proposta contendo a descrição detalhada do bem, com as 
informações similares à especificação do termo de referência, contendo ainda a indicação da marca 
e características relevantes;  
 
4.3. Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na prestação do serviço, correndo o ônus por conta exclusiva da contratada;  
 
4.4. Em caso de divergência entre as especificações do objeto descritas na nota de empenho e as 
especificações técnicas constantes no termo de referência, o fornecedor deverá entregar o objeto 
conforme descrito na proposta.  
 
4.5. A ambulância deve atender às especificações técnicas e regulamentações exigidas para 
ambulâncias tipo A – simples remoção.  
 
4.6. Equipamentos médicos essenciais devem estar presentes e funcionando adequadamente, como 
maca, cilindro de oxigênio, desfibrilador, entre outros. 
 
4.7. Deve haver garantia de que a ambulância esteja acessível para atender às demandas 
emergenciais e não urgentes da comunidade sendo entregue ao CONTRATANTE em plenas 
condições de uso, com todos os seus componentes em perfeito funcionamento, de forma a evitar 
interrupção do uso por ocasião de falha. 
 
4.8. O veículo deverá possuir seguro total contra acidentes furtos e terceiros e assistência técnica 
24 horas com uso de guincho. 
 
4.9. Fornecer assistência 24 horas em caso de emergências ou problemas técnicos com a 
ambulância. 
 
4.10. A empresa fornecedora deve apresentar todos os documentos legais necessários, como 
registro da ambulância, licenciamento, seguro obrigatório, entre outros. 
 
Elaboração de Estudo Técnico Preliminar 
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4.11. Dispensado por força do disposto no Art. 8°, inciso II, do Decreto Municipal n° 14 de 2024 
 
5. EXECUÇÃO DO OBJETO 
 
Condições de entrega do objeto 
 
5.1. A ambulância deverá ser disponibilizada em até 72 horas após a emissão da ordem de serviço 
e os serviços de locação de ambulância tipo A – simples remoção, serão prestados no Município de 
Marliéria;   
 
5.2. A ambulância será utilizada para o transporte de pacientes entre diferentes unidades de saúde 
dentro do município, como os postos de saúde. Isso pode incluir o transporte de pacientes para 
consultas médicas, exames, tratamentos ou procedimentos cirúrgicos, também poderá ser usada 
para realizar a remoção de pacientes domiciliares que necessitam de cuidados médicos ou 
acompanhamento especializado. Isso inclui o transporte de pacientes para suas residências após 
alta hospitalar ou para receber cuidados paliativos em casa. 
 
5.3. Em casos de necessidade de transferência de pacientes entre diferentes hospitais ou unidades 
de saúde, a ambulância pode ser utilizada para realizar o transporte seguro e adequado dos 
pacientes. Isso pode incluir a transferência de pacientes para unidades de maior complexidade ou 
para receber tratamentos específicos. 
 
5.3. A ambulância pode ser solicitada à secretaria responsável, para atender a chamados de 
emergência médica dentro do município, como casos de acidentes, crises médicas, paradas 
cardiorrespiratórias ou outras situações que exijam intervenção imediata. Para esses casos, a 
ambulância é equipada com os materiais e equipamentos necessários para prestar os primeiros 
socorros no local e realizar o transporte seguro dos pacientes para o atendimento hospitalar. 
 
5.5. A Contratada deverá fornecer assistência 24 horas em caso de emergências ou problemas 
técnicos com a ambulância. 
 
5.6. Após a assinatura do contrato deverá ocorrer uma vistoria da ambulância que será feira por um 
agente público designado responsável, para que se registre o estado de conservação em que a 
prefeitura pegará a ambulância, e que a mesma deverá devolve-la ao fim do contrato nos mesmos 
moldes.  
 
5.7. Após a assinatura do contrato, e emissão da ordem de serviço a ambulância deve ser entregue 
na Secretaria Municipal de Saúde e Qualidade de Vida do Município de Marliéria/MG. 
 
5.8. O período de locação será para 03 (três) meses, e ao fim deste a contratada se responsabilizará 
pelo recolhimento do item locado. 
 
6. GESTÃO DO CONTRATO –  
 
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 
e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial. 
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6.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
 
6.3. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 
que devam ser cumpridas de imediato. 
 
6.4.  Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano 
de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 
outros. 
 
6.5. Fiscalização Técnica  
 
6.6. Sanar dúvidas ou divergências técnicas relacionadas à execução do objeto; (Decreto Municipal 
n° 09 de 2024, art 16, inciso I). 
 
6.7. registrar, em relatório de vistoria técnica ou em documento pertinente, as ocorrências 
relevantes e respectivas sugestões de regularização, comunicando-as ao gestor do contrato; 
(Decreto Municipal n° 09 de 2024, art 16, inciso II). 
 
6.8. Adotar medidas preventivas de controle de contratos, manifestando se quanto à necessidade 
de suspensão da entrega de bens, da prestação de serviços ou da execução de obras; (Decreto 
Municipal n° 09 de 2024, art 16, inciso  IV). 
 
6.9. Conferir e atestar as faturas relativas às aquisições, serviços ou obras; (Decreto Municipal n° 
09 de 2024, art 16, inciso V). 
 
6.10. Avaliar os serviços executados; (Decreto Municipal n° 09 de 2024, art 16, inciso VI). 
 
6.11. Zelar pela observância das normas técnicas e legais, especificações e métodos de execução 
exigíveis para o perfeito cumprimento do objeto; (Decreto Municipal n° 09 de 2024, art 16, inciso 
VII). 
 
6.12. Emitir pareceres técnicos em pedidos de alterações contratuais; (Decreto Municipal n° 09 de 
2024, art 16, inciso VIII). 
 
6.13. Solicitar a realização de testes, exames e ensaios necessários para realizar controle de 
qualidade da execução do objeto; (Decreto Municipal n° 09 de 2024, art 16, inciso IX). 
 
6.14. Receber provisoriamente o objeto, mediante termo detalhado que comprove o cumprimento 
das exigências de caráter técnico, nos termos do artigo 140 da Lei federal nº 14.133, de 1º de abril 
de 2021; (Decreto Municipal n° 09 de 2024, art 16, inciso X). 
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6.15. Propor a aplicação de penalidades à contratada; (Decreto Municipal n° 09 de 2024, art 16, 
inciso XI). 
 
 Fiscalização Administrativa 
 
6.16. O fiscal administrativo do contrato auxiliará o gestor no acompanhamento e fiscalização 
quanto aos aspectos administrativos, em especial: (Decreto Municipal n° 09 de 2024, art 17). 
 
 6.16.1. Sanar dúvidas ou divergências administrativas relacionadas à execução do objeto; (Decreto 
Municipal n° 09 de 2024, art 17, inciso I). 
 
6.16.2. Realizar tarefas de controle de prazos, de acompanhamento de empenhos, pagamentos, 
garantias e glosas, de formalização de apostilamentos e de termos aditivos; (Decreto Municipal n° 
09 de 2024, art 17, inciso II). 
 
6.16.3. Verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada, inclusive, mediante 
eventual solicitação dos documentos comprobatórios pertinentes; (Decreto Municipal n° 09 de 
2024, art 17, inciso III). 
 
6.16.4. Registrar, em documento pertinente, as ocorrências relevantes, comunicando-as ao gestor 
do contrato com propostas de regularização; (Decreto Municipal n° 09 de 2024, art 17, inciso IV). 
 
6.16.5. Adotar medidas preventivas de controle de contratos, manifestando se quanto à necessidade 
de suspensão da entrega de bens, da realização de serviços ou da execução de obras; (Decreto 
Municipal n° 09 de 2024, art 17, inciso V). 
 
6.16.6. Receber o objeto provisoriamente, mediante termo detalhado que comprove o cumprimento 
das exigências de caráter administrativo, nos termos do artigo 140 da Lei federal nº 14.133, de 1º 
de abril de 2021; (Decreto Municipal n° 09 de 2024, art 17, inciso VI). 
 
6.16.7. Propor a aplicação de penalidades à contratada; (Decreto Municipal n° 09 de 2024, art 17, 
inciso VII). 
 
6.16.8. Examinar a regularidade no recolhimento das contribuições fiscal, trabalhista e 
previdenciária, nos contratos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra; (Decreto 
Municipal n° 09 de 2024, art 17, inciso VIII). 
 
6.16.9. Auxiliar o gestor do contrato no desempenho da atribuição de que trata o subitem(Decreto 
Municipal n° 09 de 2024, art 17, inciso IX). 
 
Gestor do Contrato 
 
6.17. O gestor do contrato acompanhará, com auxílio dos fiscais técnicos, administrativos e 
setoriais, todas as etapas da execução contratual como analisar pedidos de reequilíbrio econômico-
financeiro e propostas de alteração contratual; (Decreto Municipal n° 09 de 2024, art 15, inciso I). 
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6.18. Receber definitivamente o objeto, mediante termo detalhado que comprove o atendimento 
das exigências contratuais, nos termos do artigo 140 da Lei federal nº 14.133, de 1º de abril de 
2021; (Decreto Municipal n° 09 de 2024, art 15, inciso II). 
 
6.19. Decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou prestação de serviço; (Decreto 
Municipal n° 09 de 2024, art 15, inciso III). 
 
6.20. Garantir a inserção e manutenção dos dados referentes ao contrato no Portal Nacional de 
Contratações Públicas; (Decreto Municipal n° 09 de 2024, art 15, inciso IV). 
 
6.21. Elaborar o relatório final de que trata a alínea “d” do inciso VI do § 3ºdo artigo 174 da Lei 
federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, com as informações obtidas durante a execução do 
contrato; (Decreto Municipal n° 09 de 2024, art 15, inciso V). 
 
6.22. Adotar as providências necessárias para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, de que trata o artigo 158 da Lei federal nº 
14.133, de 1º de abril de 2021; (Decreto Municipal n° 09 de 2024, art 15, inciso VI). 
 
6.23. Coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica, administrativa e setorial. (Decreto 
Municipal n° 09 de 2024, art 15, inciso VII). 
 
7. CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO E DE PAGAMENTO 
 
Recebimento 
 
7.1. A ambulância deve atender a todas as especificações técnicas e requisitos estabelecidos no 
contrato de locação, incluindo características como capacidade de transporte, equipamentos 
médicos necessários, condições de segurança e conforto para os pacientes. 
 
7.2. A ambulância deve estar em bom estado de conservação, onde o ano de sua fabricação não 
poderá ser inferior a 2023,  com todas as suas partes e componentes funcionando corretamente. 
Isso inclui verificação do funcionamento dos sistemas mecânicos, elétricos e de segurança do 
veículo. 
 
7.3. A ambulância deve ser entregue ao município devidamente limpa e higienizada, seguindo os 
padrões de limpeza e desinfecção estabelecidos para veículos de transporte de pacientes. 
 
7.4. O fornecedor da ambulância deve apresentar toda a documentação legal necessária para operar 
o veículo, incluindo registro do veículo, licenciamento, seguro obrigatório e documentos de 
inspeção veicular. 
 
7.5. Todos os equipamentos médicos e acessórios necessários para o funcionamento adequado da 
ambulância devem estar presentes e em condições de uso. 
 
7.6. A ambulância deve estar disponível para uso, garantindo que o município tenha acesso ao 
veículo sempre que necessário durante o período de locação. 
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7.7. A ambulância deve atender às normas de saúde e segurança estabelecidas pelas autoridades de 
saúde locais e nacionais, garantindo um ambiente seguro e adequado para o transporte de 
pacientes. 
 
7.8. Os bens e/ou serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do 
recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de 
Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 24 horas , a contar da notificação 
da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
 
7.9. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins 
do recebimento definitivo. 
 
7.10. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 
 
Liquidação 
 
7.11. A nota fiscal deverá ser emitida mensalmente referenciando o período da 
 
7.12. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) 
dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 
 
7.13.  Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento 
de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do 
documento, tais como:  
 
7.13.1. a data da emissão;  
 
7.13.2. os dados do contrato e do órgão contratante;  
 
7.13.3.  o valor a pagar; e  
 
7.13.4. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
 
7.14. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização 
da situação, sem ônus ao contratante; 
 
7.15. A Administração deverá realizar consulta para:  
 
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 
 
 b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 
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7.16. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 
critério do contratante. 
 
7.17. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que 
sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   
 
7.18. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a 
ampla defesa.  
 
7.19. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 
se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.  
 
Condições de Pagamento  
 
7.20. O pagamento será efetuado em até 20 (vinte) dias corridos, após apresentação e aceitação da 
Nota Fiscal/Fatura pela secretaria requisitante, transcorrido o prazo necessário para tramitação no 
Departamento de Contabilidade do Município. 
 
7.21. Para efeito de cada pagamento, a nota fiscal/fatura deverá estar acompanhada das guias de 
comprovação de recolhimento dos encargos previdenciários (INSS e FGTS). 
 
7.22. O preço será fixado e irreajustável, salvo as condições previstas na Lei Federal 14.133/2021, 
e suas alterações 
 
7.23. O Município reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação, os bens 
estiverem em desacordo com as especificações apresentadas e aceitas. 
 
7.24. Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora enquanto pendente de liquidação 
qualquer obrigação financeira, sem que isso gere direito à alteração dos preços, ou de compensação 
financeira por atraso de pagamento.  
 
7.25. As despesas com a presente licitação correrão a conta da Dotação Orçamentária consignadas 
na proposta orçamentária do exercício, sendo informada no momento da contratação. A dotação 
orçamentária também poderá ser informada por ocasião da emissão da Nota de Empenho. 
 
7.26. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 
nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 
referida Lei Complementar. 
 
8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO 
 
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 
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8.1. O prestador será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação 
sob a forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II, da Lei n.º 14.133/2021, 
com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO UNITÁRIO 
 
Regime de Execução 
8.2.  O regime de execução do contrato é que além do fornecimento do objeto, o contratado 
responsabiliza-se por sua operação, manutenção ou ambas, pelo tempo determinado do contrato; 
 
Exigência de Habilitação  
 
8.3. Os documentos previstos neste  Termo de Referência, necessários e suficientes para 
demonstrar a capacidade do contratante de realizar o objeto deste, serão exigidos para fins de 
habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
8.3.1. Os documentos exigidos para fins de habilitação serão apresentados por protocolo ou 
encaminhando no e-mail institucional do Departamento de Compras e Licitação da Prefeitura 
Municipal de Maliéria/MG  
 
8.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, cópia 
autenticada por Cartório competente ainda por publicação em órgão da imprensa oficial, com prazo 
de validade absolutamente em dia. 
 
8.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral 
emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao 
disposto na Lei nº 14.133/2021. 
 
8.6.  Os licitantes deverão apresentar a seguinte documentação relativa à habilitação: 
 
8.6.1. Habilitação Jurídica 
 
8.6.1.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 
a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
 
8.6.1.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, na forma da Resolução CGSIM nº 16, de 2009, cuja 
aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br;  
 
8.6.1.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 
limitada: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores;  
 
8.6.1.4. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
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8.6.1.5. No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta 
Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição 
de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do artigo 8° da Instrução Normativa 
n° 103, de 30/04/2007, do Departamento Nacional de Registro do Comércio - DNRC;  
 
8.6.1.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia 
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 
 
8.6.1.7.  Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, ou registro empresarial devidamente 
registrado. Em se tratando de sociedade por ações, o estatuto social deverá vir acompanhado dos 
documentos de eleição de seus administradores. 
 
8.6.2. Regularidade Fiscal Federal e Trabalhista 
 
8.6.2.1.  CNPJ – Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica emitido pelo Ministério da Fazenda. 
 
8.6.2.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, relativo à sede ou 
domicílio do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame; 
 
8.6.2.3. Prova de Regularidade para com a Fazenda Nacional, comprovada mediante fornecimento 
de Certidão conjunta negativa de débitos relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa da União, e 
Seguridade Social. 
 
8.6.2.4. Certidão de regularidade de débitos tributários com a Fazenda Estadual e Municipal; 
 
8.6.2.5. FGTS - Prova de regularidade de recolhimento de Fundo de Garantia por Tempo de Serviço-
FGTS, mediante a apresentação de Certificado fornecido pela Caixa Econômica Federal. 
 
8.6.2.6.  CNDT - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de Certidão Negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis 
do Trabalho, disponível no Portal do Tribunal Superior do Trabalho (www.tst.jus.br/certidao) 
 
8.6.3. Qualificação Técnica 
 
8.6.3.1. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em 
características com o objeto da licitação através da apresentação de no mínimo 01 (um) atestado 
de desempenho anterior, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 
comprobatório da capacidade técnica para atendimento ao objeto da presente licitação. 
 
8.6.4. Qualificação Econômico-Financeira 
 
8.6.4.1. Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor judicial do foro da 
pessoa jurídica, expedido nos últimos 60 (sessenta) dias OU Certidão Positiva de Falência ou 
Recuperação Judicial ou Extrajudicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, 

http://www.marlieria.mg.gov.br/
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acompanhada do documento abaixo: 

Nota: Nos casos de participação de empresa em recuperação judicial ou extrajudicial, deverá ser 
apresentado juntamente com a Certidão Positiva de Recuperação Judicial ou Extrajudicial exigida 
no item anterior, ATESTADO, emitido pelo juízo em que tramita o procedimento da recuperação 
judicial ou extrajudicial, certificando que a empresa está apta econômica e financeiramente a 
suportar o cumprimento de um futuro contrato com a Administração, levando em consideração o 
objeto a ser licitado, ou documento que comprove que o plano de recuperação foi acolhido na esfera 
judicial, na forma do art. 58 da Lei n.º 11.101/2005. 

 
8.6.5 Declarações 
 
8.6.5.1. Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação; 
 
8.6.5.2.  Declaração da licitante de que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com 
menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos 
em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, nos termos do inciso V do artigo 27 da Lei 
8.666/93; 
 
8.6.5.3.  O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 
requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do 
tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 
4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 
 
9. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
 
9.1. São obrigações do Contratante: 
 
9.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 
contrato e seus anexos; 
 
9.1.2. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas; 
 
9.1.3. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 
 
9.1.4. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos neste Termo de Referência; 
 
9.1.5. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 
 
9.1.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste instrumento; 
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9.1.7. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente instrumento, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste; 
 
9.1.8. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado 
a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 
9.1.9.  Realizar a vistoria inicial no veículo locado;  
 
9.1.10. Manter o veículo para execução do contrato em bom estado de conservação. 
 
9.1.11.  Responsabilizar-se pelo abastecimento do veículo durante a execução do contrato 
 
9.1.12. Em caso de falha no veículo locado, devido a desgaste natural por uso regular, a contratada 
deverá providenciar a substituição por outro veículo da mesma categoria locada, ou por categoria 
superior (sem ônus ao contratante), no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas. 
 
9.1.13. Diante do comunicado de que houve notificação de infração, o contratante informará à 
contratada o nome do condutor responsável. 
 
9.1.14. É de responsabilidade do contratante toda e qualquer infração de trânsito cometida durante 
o período de locação, tanto no que diz respeito à interposição de recurso, quanto no que tange ao 
pagamento da multa.  
 
9.1.15. Na eventual ocorrência de imprevisto com veículo locado em uso pelo Município, será de 
responsabilidade do Município providenciar o Boletim de Ocorrência Policial ou o Laudo Pericial 
(em caso de vítimas) e comunicar o fato à empresa, para que esta providencie os devidos 
encaminhamentos junto à Seguradora. Caso a Locadora possua procedimento específico para esses 
casos, deverá orientar o Município na ocasião da celebração do contrato, para regulamentar o 
procedimento 
 
9.2. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO: 
 
9.2.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste termo de referência e em 
seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto;  
 
9.2.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 
13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
 
9.2.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
no prazo fixado pelo contratante, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados;  
 

http://www.marlieria.mg.gov.br/


PREFEITURA MUNICIPAL DE MARLIÉRIA 
Praça JK, Nº 106 Centro – Marliéria/MG – CEP: 35.185-000 

CNPJ: 16.796.872/0001-48 – Telefone: (31) 3844 – 1160 
www.marlieria.mg.gov.br 

 

20 
 

9.2.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade 
a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado 
a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 
sofridos; 
 
9.2.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior 
e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados, sob pena de aplicação do disposto 
no art 137, inciso II, da Lei Federal 14.133/21. 
 
9.2.6. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas do contrato, com 
habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações 
de boa técnica e a legislação de regência; 
 
9.2.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do 
contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 
 
9.2.8. Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 
 
9.2.9. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 
terceiros. 
 
9.2.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 
 
9.2.11. Conduzir as entregas com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos. 
 
9.2.12. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do Contratante. 
 
9.2.13. O veículo locado deverá estar licenciado com todos os tributos devidamente pagos. No caso 
de apreensão/retenção de veículo em decorrência de pendências de tributos, a contratada se 
responsabilizará pelos danos causados ao contratante.  
 
9.2.14. O veículo deverá possuir seguro total contra acidentes furtos e terceiros e assistência técnica 
24 horas com uso de guincho por responsabilidade da contratada 
 
9.2.15. Se responsabilizar em fornecer assistência 24 horas em caso de emergências ou problemas 
técnicos com a ambulância. 
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10.  DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
 
10.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  
 
10.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado. 
 
10.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 
proposta em especial quando: 
 
10.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  
 
10.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
 
10.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 
 
10.1.2.4. deixar de apresentar amostra quando for o caso; 
 
10.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital, quando for 
o caso; 
 
10.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
 
10.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato , ou a aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
 
10.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação; 
 
10.1.5. fraudar a licitação; 
 
10.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando: 
 
10.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
 
10.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
 
10.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada, quando for o caso;  
 
10.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
 
10.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013; 
 
10.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades 
civil e criminal:  
 
10.2.1. advertência;  
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10.2.2. multa; 
 
10.2.3. impedimento de licitar e contratar; e 
 
10.2.4.  declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade. 
 
10.3. Na aplicação das sanções serão considerados os elementos previstos no art. 156, § 1º, da Lei 
14.133/2021: 
 
10.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 
 
10.3.2.as peculiaridades do caso concreto 
 
10.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 
 
10.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 
 
10.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle 
 
10.4. multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 
licitado, recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 
 
10.5.  As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade, 
bem como a sanção de multa aplicada em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor da 
proposta, respeitarão o devido processo legal, obedecerão ao prazo de defesa previsto nos arts. 156 
e seguintes, da Lei 14.133/2021. 
 
10.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
 
10.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 
das infrações administrativas relacionadas nos itens 10.1.1. 10.1.2 e 10.1.3, quando não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, 
pelo prazo máximo de 3 (três) anos 
 
10.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 
e 10.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e 
contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 
 
10.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 
em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida. 
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10.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 
processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 
adjudicatário para, no prazo de 15 quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar 
defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 
 
10.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 
 
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir 
sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
 
10.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
 
10.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
 
10.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral dos danos causados. 
 
 
11. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
 
10.1. O custo estimado total da contratação é de R$ R$21.000,00 (vinte e um mil reais) , conforme 
custos unitários apostos na tabela do item 1.1 em conformidade com o melhor valor obtido nas 
pesquisas de mercado.  
 
12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
12.1. Os recursos necessários à contratação do objeto ora licitado, correrão à conta da seguinte 
dotação orçamentária:  
 
02.06.02.10.302.0018.2113.3.3.90.39  ficha 669 
 
RESOLUÇÃO SES/MG Nº 8.439, DE 09 DE NOVEMBRO DE 2022; 
 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E QUALIDADE DE VIDA  
Gestor do Contrato: Dayson de Souza Bitarães 
Fiscal Técnico do Contrato: Debora Paiva Araújo 
Fiscal Administrativo do Contrato: Raíssa Nathália da Silva Almeida 
 

  

http://www.marlieria.mg.gov.br/
https://www.saude.mg.gov.br/index.php?option=com_gmg&controller=document&id=24112-resolucao-ses-mg-n-8-439-de-09-de-novembro-de-2022&task=download


PREFEITURA MUNICIPAL DE MARLIÉRIA 
Praça JK, Nº 106 Centro – Marliéria/MG – CEP: 35.185-000 

CNPJ: 16.796.872/0001-48 – Telefone: (31) 3844 – 1160 
www.marlieria.mg.gov.br 

 

24 
 

ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA 
 

Dispensa de Licitação Eletrônica n° 006/2024  
Processo Administrativo n° 009/2024 
 
Objeto: Contratação de empresa especializada para a locação de 01 (uma)  ambulância, sem motorista, tipo A de 
simples remoção pelo período de três meses para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde e 
Qualidade de Vida do município de Marliéria/MG a ser custeado com recurso vinculado advindo da RESOLUÇÃO 
SES/MG Nº 8.439, DE 09 DE NOVEMBRO DE 2022. 

ITE  ESPECIFICAÇAÃ O U  QTD  VALOR UNITAÁ RI  VALOR TO  

1 

LOCAÇAÃ O DE AMBULANCIA TIPO A SIMPLES REMOÇAÃ O – FURGONETA   
MOTORISTA. AMBULAÂ NCIA DE TRANSPORTE: VEIÍCULO DESTINA   
TRANSPORTE EM DECUÚ BITO HORIZONTAL DE PACIENTES QU   
APRESENTAM RISCO DE VIDA, PARA REMOÇOÕ ES SIMPLES E DE CA  
ELETIVO. VEICULO ADAPTADO, TIPO AMBULANCIA PARA SUPORTE  
PARA SIMPLES REMOÇAÃ O DE PACIENTES, (GASOLINA E AÁ LCOOL), 02 P  
NA COR BRANCA. DADOS TEÉ CNICOS: MOTORIZAÇAÃ O MINIMA 1.4 - 4 CIL  
- POTEÁ NCIA LIQUIDA MAÁ XIMA NAÃ O INFERIOR A 95CV. AR CONDICIO  
DIREÇAÃ O HIDRAULICA, SINALIZADOR OÓ PTICO E ACUÓ STICO: MACA COM  
SUPORTE PARA SORO OXIGEÊ NIO MEDICINAL. ANO DE FABRICAÇAÃ   
INFERIOR A 2023 

ME  3   

 
No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do 
objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação. 
 
VALOR GLOBAL DA PROPOSTA: ............................................................................................................................................. 
MENOR PREÇO GLOBAL 
VALIDADE DA PROPOSTA: mínimo de 60 (sessenta) dias 
 
DADOS DA PROPONENTE: 
 
PROPONENTE:....................................................................................................... C.N.P.J 
N°........................................................................ 
ENDEREÇO:.............................................................................................................................................................Nº................... 
BAIRRO:......................................................................................CIDADE..........................................................................UF...... 
CEP: .................................FONE:.....................................................................................E-MAIL:..................................................... 
 
DADOS BANCÁRIOS: 
 
NOME DO BANCO:........................................................................................................................................................................ 
AGÊNCIA Nº.......................................................................... CONTA CORRENTE Nº........................................................... 
 
PREPOSTO QUE FIRMARÁ ATA/CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
 
NOME:....................................................................................................................... RG:......................................................................... 
CPF:............................................... ............ENDEREÇO:.... ..................................................................................................................... 
ESTADO CIVIL.............................................................................NACIONALIDADE:............................................................. 
CARGO:............................................................................................................................................................................................... 
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ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÕES UNIFICADA 
 

Dispensa de Licitação Eletrônica n° 006/2024 
Processo Administrativo n° 009/2024 
 
PROPONENTE:............................................................................................................................................................................ 
C.N.P.J Nº:....................................................................................................................................................................................... 

 
01 - DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA DOS TERMOS DO EDITAL.  
 
O proponente acima qualificado, declara sob as penas da Lei, que tem pleno conhecimento das 
regras da contratação e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos. 
 
02 - DECLARAÇÃO DE INEXISTIR FATO IMPEDITIVO.  
 
O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que inexiste até a presente data fato 
impeditivo no que diz respeito à habilitação/participação na presente licitação, estando ciente da 
obrigatoriedade de informar ocorrências posteriores. 
 
03 - DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DA RESERVA DE CARGO PARA DEFICIENTE E DE 
ACESSIBILIDADE.  
 
O proponente acima qualificado, declara sob as penas da Lei, que está ciente do cumprimento da 
reserva de cargo prevista na norma vigente, consoante Art. 93, da Lei Federal nº 8.213, de 24 de 
julho de 1991, para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que, se 
aplicado ao número de funcionário da empresa, atende às regras de acessibilidade previstas. 
 
04 – DECLARAÇÃO DE PROPOSTA 
 
O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que a proposta apresentada 
compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e 
que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 
 
05 - DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO ART. 7º, INCISO XXXIII DA CF; 
 
O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que não emprega menores de 18 anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir 
de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do art. 7°, XXXIII, da Constituição Federal; 
 
06 - DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO 
PORTE 
 
O proponente acima qualificado declara, para fins do disposto na legislação vigente, sob as sanções 
administrativas cabíveis e sob penas da Lei, que esta empresa, na presente data é considerada: 
(   ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I, art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006; 
(   ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II, art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006; 
(   )DECLARA ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do artigo 
3º da Lei Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006. 

 

http://www.marlieria.mg.gov.br/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7


PREFEITURA MUNICIPAL DE MARLIÉRIA 
Praça JK, Nº 106 Centro – Marliéria/MG – CEP: 35.185-000 

CNPJ: 16.796.872/0001-48 – Telefone: (31) 3844 – 1160 
www.marlieria.mg.gov.br 

 

26 
 

ANEXO IV – MINUTA CONTRATUAL 
Processo Licitatório n° 009/2024 

 
 
O MUNICÍPIO DE MARLIÉRIA, Estado de Minas Gerais, com endereço na Praça JK nº 106, Centro 
em Marliéria/MG, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ sob o nº 
16.796.872/0001-48, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Senhor Hamilton Lima 
Paula e pelo Senhor Dayson de Souza Bitarães, Secretário Municipal de Saúde e Qualidade de 
Vida, nomeado pela Portaria nº 41, de 08 de abril de 2024, portador da matrícula funcional nº 1675,  
ora denominados CONTRATANTES, e a empresa ----------------, inscrita no CNPJ sob o nº. -------------
------com sede à --------------------, Bairro --------------------- em -----------------, CEP -------------, 
representada pelo(a) senhor(a) ------------------, inscrito no CPF sob o nº. ----------------, a seguir 
denominada CONTRATADA, resolvem celebrar o presente Contrato, como especificado no seu 
objeto, em conformidade com a Compra Direta por Dispensa de Licitação Eletrônica N° 
006/2024, Processo Administrativo Nº 009/2024, nos termos da Lei Federal nº. 14.133 de 1º 
de abril de 2021; Decreto Municipal n° 013, de 17 de janeiro de 2024, mediante as cláusulas e 
condições a seguir pactuadas: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
 
1.1. Contratação de empresa especializada para a locação de 01 (uma)  ambulância, sem motorista, 
tipo A de simples remoção pelo período de três meses para atender as necessidades da Secretaria 
Municipal de Saúde e Qualidade de Vida do município de Marliéria/MG a ser custeado com recurso 
vinculado advindo da RESOLUÇÃO SES/MG Nº 8.439, DE 09 DE NOVEMBRO DE 2022, nas condições 
estabelecidas no Termo de Referência, anexo I do edital, conforme planilha abaixo: 
 
1.2. Objeto da contratação: 
 

Empresa: 

CNPJ N°: 

Endereço: 

Representante: 

Item Descrição Unid. Quant Valor Unit. Valor Global 

01 

LOCAÇÃO DE AMBULANCIA TIPO A SIMPLES 
REMOÇÃO – FURGONETA / SEM MOTORISTA. 
AMBULÂNCIA DE TRANSPORTE: VEÍCULO 
DESTINADO AO TRANSPORTE EM DECÚBITO 
HORIZONTAL DE PACIENTES QUE NÃO 
APRESENTAM RISCO DE VIDA, PARA 
REMOÇÕES SIMPLES E DE CARÁTER ELETIVO. 
VEICULO ADAPTADO, TIPO AMBULANCIA 
PARA SUPORTE BÁSICO, PARA SIMPLES 
REMOÇÃO DE PACIENTES, (GASOLINA E 
ÁLCOOL), 02 PORTAS, NA COR BRANCA. 
DADOS TÉCNICOS: MOTORIZAÇÃO MINIMA 
1.4 - 4 CILINDROS - POTÉNCIA LIQUIDA 
MÁXIMA NÃO INFERIOR A 95CV. AR 

MÊS. 3   
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CONDICIONADO, DIREÇÃO HIDRAULICA, 
SINALIZADOR ÓPTICO E ACÚSTICO: MACA 
COM RODAS SUPORTE PARA SORO OXIGÊNIO 
MEDICINAL. ANO DE FABRICAÇÃO NÃO 
INFERIOR A 2023 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.3.1. O Edital da Dispensa de Licitação; 
1.3.2. O Termo de Referência; 
1.3.3. A Proposta da contratada; 
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
 
2.1. O prazo de vigência da contratação será de três meses, contados do(a) assinatura, podendo 
ser prorrogado por meio de Termo Aditivo, mediante acordo entre as partes, nos termos dos arts. 
105, 106 e 107 da Lei Federal n.º 14.133 de 01/04/2021 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTAÃO CONTRATUAL 
 
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 
Referência, anexo a este Contrato. 
 
CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 
 
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 
 
5.1. O valor total da contratação é de R$ .......... (.....); 
 
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 
6.1. O pagamento será efetuado em até 20 (vinte) dias corridos, após apresentação e aceitação da 
Nota Fiscal/Fatura pela secretaria requisitante, transcorrido o prazo necessário para tramitação no 
Departamento de Contabilidade do Município. 
 
6.2. Para efeito de cada pagamento, a nota fiscal/fatura deverá estar acompanhada das guias de 
comprovação de recolhimento dos encargos previdenciários (INSS e FGTS). 
 
6.3. O preço será fixado e irreajustável, salvo as condições previstas na Lei Federal 14.133/2021, e 
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suas alterações 
 
6.4. O Município reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação, os bens 
estiverem em desacordo com as especificações apresentadas e aceitas. 
 
6.5. Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação financeira, sem que isso gere direito à alteração dos preços, ou de compensação 
financeira por atraso de pagamento.  
 
6.6. As despesas com a presente contratação correrão a conta da Dotação Orçamentária 
consignadas na proposta orçamentária do exercício, sendo informada no momento da contratação. 
A dotação orçamentária também poderá ser informada por ocasião da emissão da Nota de 
Empenho. 
 
6.7. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida 
Lei Complementar. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
 
7.1. São obrigações do Contratante: 
 
7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 
contrato e seus anexos; 
 
7.1.2. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas; 
 
7.1.3. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 
 
7.1.4. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos neste Termo de Referência; 
 
7.1.5. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 
 
7.1.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste instrumento; 
 
7.1.7. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente instrumento, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste; 
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7.1.8. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado 
a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 
7.1.9.  Realizar a vistoria inicial no veículo locado;  
 
7.1.10. Manter o veículo para execução do contrato em bom estado de conservação. 
 
7.1.11.  Responsabilizar-se pelo abastecimento do veículo durante a execução do contrato 
 
7.1.12. Em caso de falha no veículo locado, devido a desgaste natural por uso regular, a contratada 
deverá providenciar a substituição por outro veículo da mesma categoria locada, ou por categoria 
superior (sem ônus ao contratante), no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas. 
 
7.1.13. Diante do comunicado de que houve notificação de infração, o contratante informará à 
contratada o nome do condutor responsável. 
 
7.1.14. É de responsabilidade do contratante toda e qualquer infração de trânsito cometida durante 
o período de locação, tanto no que diz respeito à interposição de recurso, quanto no que tange ao 
pagamento da multa.  
 
7.1.15. Na eventual ocorrência de imprevisto com veículo locado em uso pelo Município, será de 
responsabilidade do Município providenciar o Boletim de Ocorrência Policial ou o Laudo Pericial 
(em caso de vítimas) e comunicar o fato à empresa, para que esta providencie os devidos 
encaminhamentos junto à Seguradora. Caso a Locadora possua procedimento específico para esses 
casos, deverá orientar o Município na ocasião da celebração do contrato, para regulamentar o 
procedimento 
 
7.2. São Obrigações da Contratada: 
 
7.2.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste termo de referência e em 
seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto;  
 
7.2.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 
13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
 
7.2.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
no prazo fixado pelo contratante, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados;  
 
7.2.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade 
a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado 
a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 
sofridos; 
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7.2.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior 
e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
 
7.2.6. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas do contrato, com 
habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações 
de boa técnica e a legislação de regência; 
 
7.2.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do 
contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 
 
7.2.8. Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 
 
7.2.9. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 
terceiros. 
 
7.2.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 
 
7.2.11. Conduzir as entregas com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos. 
 
7.2.12. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do Contratante. 
 
7.2.13. O veículo locado deverá estar licenciado com todos os tributos devidamente pagos. No caso 
de apreensão/retenção de veículo em decorrência de pendências de tributos, a contratada se 
responsabilizará pelos danos causados ao contratante.  
 
7.2.14. O veículo deverá possuir seguro total contra acidentes furtos e terceiros e assistência técnica 
24 horas com uso de guincho por responsabilidade da contratada 
 
7.2.15. Se responsabilizar em fornecer assistência 24 horas em caso de emergências ou problemas 
técnicos com a ambulância. 
 
 
CLÁUSULA OITAVA – DA FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 
 
8.1. A Secretaria Municipal de Saúde e Qualidade de Vida, designará a fiscalização, para 
acompanhamento e recebimento do contrato, conforme a lei 14.133/2021.  
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8.2. Caberá à fiscalização designada tomar todas as providências necessárias ao imediato 
acionamento do representante da contratada, logo que constatada qualquer irregularidade por 
parte da mesma, a fim de solucionar os problemas detectados.  
 
8.3. Em hipótese alguma poderá a fiscalização, ainda que diante de justificativas plausíveis, 
acordarem com a contratada a dilatação de prazos previstos na proposta inicialmente apresentada, 
sem prévia concordância da Secretaria Municipal de Saúde e Qualidade de Vida, haja vista que tal 
atitude acarretaria alteração nos termos pactuados.  
 
8.4. A fiscalização anotará, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a execução 
dos serviços, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados.  
 
8.5. As decisões e providências que ultrapassarem a competência da fiscalização deverão ser 
levadas à instância superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes. 
 
Fiscalização Técnica  
 
8.6. Sanar dúvidas ou divergências técnicas relacionadas à execução do objeto; (Decreto Municipal 
n° 09 de 2024, art 16, inciso I). 
 
8.7. registrar, em relatório de vistoria técnica ou em documento pertinente, as ocorrências 
relevantes e respectivas sugestões de regularização, comunicando-as ao gestor do contrato; 
(Decreto Municipal n° 09 de 2024, art 16, inciso II). 
 
8.8. Adotar medidas preventivas de controle de contratos, manifestandose quanto à necessidade de 
suspensão da entrega de bens, da prestação de serviços ou da execução de obras; (Decreto 
Municipal n° 09 de 2024, art 16, inciso  IV). 
 
8.9. Conferir e atestar as faturas relativas às aquisições, serviços ou obras; (Decreto Municipal n° 
09 de 2024, art 16, inciso V). 
 
8.10. Avaliar os serviços executados; (Decreto Municipal n° 09 de 2024, art 16, inciso VI). 
 
8.11. Zelar pela observância das normas técnicas e legais, especificações e métodos de execução 
exigíveis para o perfeito cumprimento do objeto; (Decreto Municipal n° 09 de 2024, art 16, inciso 
VII). 
 
8.12. Emitir pareceres técnicos em pedidos de alterações contratuais; (Decreto Municipal n° 09 de 
2024, art 16, inciso VIII). 
 
8.13. Solicitar a realização de testes, exames e ensaios necessários para realizar controle de 
qualidade da execução do objeto; (Decreto Municipal n° 09 de 2024, art 16, inciso IX). 
 
8.14. Receber provisoriamente o objeto, mediante termo detalhado que comprove o cumprimento 
das exigências de caráter técnico, nos termos do artigo 140 da Lei federal nº 14.133, de 1º de abril 
de 2021; (Decreto Municipal n° 09 de 2024, art 16, inciso X). 
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8.15. Propor a aplicação de penalidades à contratada; (Decreto Municipal n° 09 de 2024, art 16, 
inciso XI). 
 
 Fiscalização Administrativa 
 
8.16. O fiscal administrativo do contrato auxiliará o gestor no acompanhamento e fiscalização 
quanto aos aspectos administrativos, em especial: (Decreto Municipal n° 09 de 2024, art 17). 
 
 8.16.1. Sanar dúvidas ou divergências administrativas relacionadas à execução do objeto; (Decreto 
Municipal n° 09 de 2024, art 17, inciso I). 
 
8.16.2. Realizar tarefas de controle de prazos, de acompanhamento de empenhos, pagamentos, 
garantias e glosas, de formalização de apostilamentos e de termos aditivos; (Decreto Municipal n° 
09 de 2024, art 17, inciso II). 
 
8.16.3. Verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada, inclusive, mediante 
eventual solicitação dos documentos comprobatórios pertinentes; (Decreto Municipal n° 09 de 
2024, art 17, inciso III). 
 
8.16.4. Registrar, em documento pertinente, as ocorrências relevantes, comunicando-as ao gestor 
do contrato com propostas de regularização; (Decreto Municipal n° 09 de 2024, art 17, inciso IV). 
 
8.16.5. Adotar medidas preventivas de controle de contratos, manifestando se quanto à necessidade 
de suspensão da entrega de bens, da realização de serviços ou da execução de obras; (Decreto 
Municipal n° 09 de 2024, art 17, inciso V). 
 
8.16.6. Receber o objeto provisoriamente, mediante termo detalhado que comprove o cumprimento 
das exigências de caráter administrativo, nos termos do artigo 140 da Lei federal nº 14.133, de 1º 
de abril de 2021; (Decreto Municipal n° 09 de 2024, art 17, inciso VI). 
 
8.16.7. Propor a aplicação de penalidades à contratada; (Decreto Municipal n° 09 de 2024, art 17, 
inciso VII). 
 
8.16.8. Examinar a regularidade no recolhimento das contribuições fiscal, trabalhista e 
previdenciária, nos contratos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra; (Decreto 
Municipal n° 09 de 2024, art 17, inciso VIII). 
 
8.16.9. Auxiliar o gestor do contrato no desempenho da atribuição de que trata o subitem(Decreto 
Municipal n° 09 de 2024, art 17, inciso IX). 
 
Gestor do Contrato 
 
8.17. O gestor do contrato acompanhará, com auxílio dos fiscais técnicos, administrativos e 
setoriais, todas as etapas da execução contratual como analisar pedidos de reequilíbrio econômico-
financeiro e propostas de alteração contratual; (Decreto Municipal n° 09 de 2024, art 15, inciso I). 
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8.18. Receber definitivamente o objeto, mediante termo detalhado que comprove o atendimento 
das exigências contratuais, nos termos do artigo 140 da Lei federal nº 14.133, de 1º de abril de 
2021; (Decreto Municipal n° 09 de 2024, art 15, inciso II). 
 
8.19. Decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou prestação de serviço; (Decreto 
Municipal n° 09 de 2024, art 15, inciso III). 
 
8.20. Garantir a inserção e manutenção dos dados referentes ao contrato no Portal Nacional de 
Contratações Públicas; (Decreto Municipal n° 09 de 2024, art 15, inciso IV). 
 
8.21. Elaborar o relatório final de que trata a alínea “d” do inciso VI do § 3ºdo artigo 174 da Lei 
federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, com as informações obtidas durante a execução do 
contrato; (Decreto Municipal n° 09 de 2024, art 15, inciso V). 
 
8.22. Adotar as providências necessárias para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, de que trata o artigo 158 da Lei federal nº 
14.133, de 1º de abril de 2021; (Decreto Municipal n° 09 de 2024, art 15, inciso VI). 
 
8.23. Coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica, administrativa e setorial. (Decreto 
Municipal n° 09 de 2024, art 15, inciso VII). 
 
CLÁUSULA NONA - DA FORMA DE EXECUÇÃO E ENTREGA 
 
9.1. A ambulância deverá ser disponibilizada em até 72 horas após a emissão da ordem de serviço 
e os serviços de locação de ambulância tipo A – simples remoção, serão prestados no Município de 
Marliéria;   
 
9.2. A ambulância será utilizada para o transporte de pacientes entre diferentes unidades de saúde 
dentro do município, como os postos de saúde. Isso pode incluir o transporte de pacientes para 
consultas médicas, exames, tratamentos ou procedimentos cirúrgicos, também poderá ser usada 
para realizar a remoção de pacientes domiciliares que necessitam de cuidados médicos ou 
acompanhamento especializado. Isso inclui o transporte de pacientes para suas residências após 
alta hospitalar ou para receber cuidados paliativos em casa. 
 
9.3. Em casos de necessidade de transferência de pacientes entre diferentes hospitais ou unidades 
de saúde, a ambulância pode ser utilizada para realizar o transporte seguro e adequado dos 
pacientes. Isso pode incluir a transferência de pacientes para unidades de maior complexidade ou 
para receber tratamentos específicos. 
 
9.4. A ambulância pode ser solicitada à secretaria responsável, para atender a chamados de 
emergência médica dentro do município, como casos de acidentes, crises médicas, paradas 
cardiorrespiratórias ou outras situações que exijam intervenção imediata. Para esses casos, a 
ambulância é equipada com os materiais e equipamentos necessários para prestar os primeiros 
socorros no local e realizar o transporte seguro dos pacientes para o atendimento hospitalar. 
 
9.5. A Contratada deverá fornecer assistência 24 horas em caso de emergências ou problemas 
técnicos com a ambulância. 
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9.6. Após a assinatura do contrato deverá ocorrer uma vistoria da ambulância que será feira por um 
agente público designado responsável, para que se registre o estado de conservação em que a 
prefeitura pegará a ambulância, e que a mesma deverá devolve-la ao fim do contrato nos mesmos 
moldes.  
 
9.7. Após a assinatura do contrato, e emissão da ordem de serviço a ambulância deve ser entregue 
na Secretaria Municipal de Saúde do Município de Marliéria/MG. 
 
9.8. O período de locação será para 03 (três) meses, e ao fim deste a contratada se responsabilizará 
pelo recolhimento do item locado. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
 
10.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  
 
10.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo pregoeiro durante o certame; 
 
10.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 
proposta em especial quando: 
 
10.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  
 
10.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
 
10.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 
 
10.1.2.4. deixar de apresentar amostra quando for o caso; 
 
10.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital, quando for 
o caso; 
 
10.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
 
10.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
 
10.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação; 
 
10.1.5. fraudar a licitação; 
 
10.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando: 
 
10.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
 
10.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
 
10.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada, quando for o caso;  
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10.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
 
10.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013; 
 
10.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades 
civil e criminal:  
 
10.2.1. advertência;  
 
10.2.2. multa; 
 
10.2.3. impedimento de licitar e contratar; e 
 
10.2.4.  declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade. 
 
10.3. Na aplicação das sanções serão considerados os elementos previstos no art. 156, § 1º, da Lei 
14.133/2021: 
 
10.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 
 
10.3.2.as peculiaridades do caso concreto 
 
10.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 
 
10.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 
 
10.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle 
 
10.4. multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 
licitado, recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 
 
10.5.  As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade, 
bem como a sanção de multa aplicada em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor da 
proposta, respeitarão o devido processo legal, obedecerão ao prazo de defesa previsto nos arts. 156 
e seguintes, da Lei 14.133/2021. 
 
10.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
 
10.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 
das infrações administrativas relacionadas nos itens 13.1.1. 13.1.2 e 13.1.3, quando não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, 
pelo prazo máximo de 3 (três) anos 
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10.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6,10.1.7 
e 10.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e 
contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 
 
10.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 
em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida. 
 
10.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 
processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 
adjudicatário para, no prazo de 15 quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar 
defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 
 
10.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir 
sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
 
10.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
 
10.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
 
10.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral dos danos causados. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  
 
11.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem 
sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 
 
11.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
 
11.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
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11.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
 
11.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 
termo aditivo para alteração subjetiva. 
 
11.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido. 
 
11.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
 
11.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
 
11.3.3. Indenizações e multas. 
 
11.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 
 
12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento do Município, deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 
02.06.02.10.302.0018.2113.3.3.90.39 -  Ficha 669 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES 
 
13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 
nº 14.133, de 2021.  
 
13.2. A contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato.  
 
13.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá 
ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).  
 
13.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – PUBLICAÇÃO 
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14.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Diário Oficial Eletrônico do 
Município e no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 
14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da 
Lei n.º 14.133, de 2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – FORO 
 
15.1. As partes elegem o Foro da Comarca de Timóteo para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do 
presente instrumento ou de sua execução, renunciando, expressamente, a qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja. 
 
E, assim, justas e contratadas, assinam as partes o presente instrumento em 03 (três) vias de igual 
teor e forma para um só efeito legal, na presença de 02 (duas) testemunhas que também o 
subscrevem. 
 
 

HAMILTON LIMA PAULA 
Prefeito Municipal 

 
DAYSON DE SOUZA BITARÃES 

Secretário Municipal de Saúde, Qualidade de Vida 
 
 

_________________________________________________ 
Contratada 

 
 
Testemunhas:  1______________________________________________________CPF___________________________ 
                             2______________________________________________________CPF___________________________ 
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